
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

CORREGEDORIA REGIONAL 
 

ATA DA 27ª INSPEÇÃO CORRECIONAL ORDINÁRIA, REALIZADA 
NOS DIAS 10 E 11 DE JULHO DE 2019, NA VARA DO TRABALHO 

DE INDAIAL 
 

Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e 
dezenove, o Excelentíssimo Desembargador do Trabalho-Corregedor 
José Ernesto Manzi, presidiu a correição ordinária na Vara do 
Trabalho de Indaial, conforme o Edital CR nº 08/2019, 
disponibilizado no DEJT em 19-6-2019, afixado previamente em 
locais próprios na Vara do Trabalho, bem assim encaminhado ao 
Ministério Público do Trabalho e à Subseção da OAB de Indaial, 
tendo sido recebido pelo Ex.mo Juiz do Trabalho Reinaldo Branco 
de Moraes, Titular. Os processos, na Unidade, tramitam em meio 
físico e eletrônico. Assim, com base nas informações prestadas 
pela Vara do Trabalho, nos autos de processos analisados e nos 
dados dos Sistemas disponíveis, apurou-se o seguinte: 
 

1 DADOS DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

1.1 Lei de criação nº: 8.432/92 

1.2 Data da instalação: 9-10-1992 

1.3 Jurisdição: o respectivo Município e os de Apiúna e 
Ascurra. 

1.4 Juízes 
(fonte: SGP) 
 

Juiz Titular Desde 
Reside fora da 
jurisdição? 

Reinaldo Branco de Moraes 30-8-2002 SIM 

* Observação: Alerto para o contido no art. 2º, inc. II da RA/TRT12 nº 146/2007, que 
dispõe como requisito para autorizar o Juiz Titular a residir fora da jurisdição, o 
cumprimento dos prazos legais para prolação de decisões. 

 

1.5 Servidores 
(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função Exercício na 
lotação 

Cleudir Jose Tomaselli TJ 
Assist. Chefe Apoio à 
Execução FC-04 

11-3-1993 

Daniel Fernando Francener TJ   11-12-2013 

Edwin Krautler TJ 
Diretor de Secretaria de VT 
CJ-03 

29-1-2003 

Fabian Alexandre Planinz 
TJ - 

Segurança 
Assist. Chefe Apoio Prep. 
de Audiências FC-04 

2-2-1993 

Fernanda Gularte Moraes AJ Assistente FC-02 3-9-2012 

Juliana de Souza Leandro AJ  19-6-2019 

Keli Alves de Souza TJ Assistente de Juiz FC-05 3-10-2011 

Luis Paulo Boaventura Ferreira AJ -   11-5-2018 
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Execução 
de 

Mandados 

Marcio Borba de Freitas 

AJ - 
Execução 

de 
Mandados 

  13-5-2013 

Maria Dorotea Benoliel da 
Silva 

TJ Assistente FC-04 28-7-2015 

Mauro Celso de Aguiar AJ 
Assist. Chefe Apoio 
Administrativo FC-04 

15-4-1997 

Rafael Augusto Hartmann TJ Assistente FC-02 25-10-2016 

Rosangela dos Santos Trescher 
da Silva 

TJ 
Assessor de Juiz Titular de 
Vara CJ-01 

30-6-1997 

Total de servidores (incluir 2 Oficiais de Justiça): 13 

Lotação paradigma: 11 servidores. Considerando a Resolução nº 219 de 26-04-2016, do 
Conselho Nacional de Justiça e determinação da Presidência no expediente de PROAD nº 
4429/2016 a Unidade está com a lotação paradigma. Em relação à lotação de Oficiais de 
Justiça, considerando o disposto na Resolução nº 219/2016, do CNJ, e o PROAD 
4429/2016, a Unidade está com déficit de 1 Oficial de Justiça. 
Legenda: TJ - Técnico Judiciário; AJ - Analista Judiciário. A Unidade não conta com 
estagiários. 

 
2 AUDIÊNCIAS  

 
Conforme informações do Diretor de Secretaria, a pauta 

de audiências funciona da seguinte forma: “Audiências 
realizadas em todos os dias da semana. Por vezes, duplas nas 4ª 
e 5ª-feiras. Geralmente dois pautões de audiências iniciais por 
mês e ambos com pautas duplas. Sextas-feiras para audiências 
com situações pontuais (como feitos contendo muitos réus, 
consoante os dias 26.04.19 e 09.08.19).” 

 
2.1 Pauta de audiências 
(fonte: PJe) 

Unidade Judiciária 
Datas mais distantes das audiências futuras 
Iniciais Instrução Una 

Data Prazo Data Prazo Data Prazo 

Vara do Trabalho de Indaial 18-7-2019 16 9-8-2019 38 - - 
Observação: Consulta às pautas de audiências em 2-7-2019. 

 
Abaixo, a evolução dos prazos anualmente:  
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Obs.: Prazos verificados na data da inspeção correcional de cada ano e, em 2019, foi 
verificado em 2-7-2019. 

 
2.2 Prazos Médios 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 

Prazo do ajuizamento da 
ação até a realização da 

1ª audiência 

Prazo da realização da 1ª 
audiência ao encerramento 
da instrução processual 

Rito 
sumaríssimo 

Exceto rito 
sumaríssimo 

Rito 
sumaríssimo 

Exceto rito 
sumaríssimo 

Vara do Trabalho de Indaial 38,65 166,31 55,97 350,68 
Média da 12ª Região 74,77 73,13 41,64 326,51 

Observação: Dados de janeiro a junho de 2019. 

 
2.3 Audiências realizadas  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Quantidade de audiências 

2018 2019 
Vara do Trabalho de Indaial 2.302 530 

Média da 12ª Região 1.938 710 

Observação: Dados até junho de 2019. Os dados de audiências realizadas em 
janeiro/2019 poderão sofrer atualização devido a inconsistências técnicas que estão 
sendo apuradas no e-Gestão. 

 
A quantidade de audiências realizadas na Unidade em 

2018 foi de 364 audiências a mais que a média da 12ª Região. 
Verifica-se, ainda, que esta quantidade vem reduzindo desde 
2014. 

 
Obs.: Não foram apresentados dados de 2019 por inconsistência no mês de janeiro/19 no 
e-Gestão. 
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3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL  
 

Os quadros estatísticos apresentam dados da Vara, bem 
como média das Varas de mesma faixa de movimentação processual 
(porte), e a média de todas as Varas da 12ª Região. As faixas 
de movimentação observam a Resolução CSJT nº 63, considerando-
se os processos recebidos. 

A Vara do Trabalho de Indaial está enquadrada na faixa 
de movimentação processual entre 1.001 a 1.500 processos. Os 
dados de 2019 referem-se ao acumulado até o mês de junho. 

 
3.1 Fase de conhecimento 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média 

Ano 

Recebidos 
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Vara do Trabalho de 
Indaial 

2018 1.351 2 1.353 1.424 485 1.541 1.099 

2019 396 0 396 407 479 455 1.039 

Média do Porte 
2018 984 5 990 1.351 681 1.301 1.592 

2019 463 1 464 644 508 659 1.387 

Média da 12ª Região 2018 1.077 6 1.083 1.529 725 1.486 1.705 

Observações: (1)Solucionados: processos com sentença; (2)Finalizados: processos que 
saíram da fase de conhecimento, por entrarem na fase de liquidação ou execução ou 
pelo arquivamento definitivo.(3)Pendentes de finalização: processos com sentença 
aguardando o trânsito em julgado, ou em grau de recurso ou aguardando prazos.  

 
Destaca-se, no gráfico abaixo, a quantidade de 

processos pendentes de solução, que vem reduzindo desde 31-12-
2016. A média do Estado, em 30-6-2019, era de 588. 
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3.2 Fase de execução 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / 
Média 

Ano 

Movimento processual - fase de 
execução 

Pendentes de 
Execução 
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Vara do Trabalho de 
Indaial 

2018 318 298 0 0 0 0 1.625 0 1.625 

2019 193 157 0 0 0 0 1.675 0 1.675 

Média do Porte 
2018 441 425 0 0 55 120 708 441 1.149 

2019 248 205 1 1 58 74 752 415 1.167 

Média da 12ª Região 2018 467 457 1 1 84 126 762 441 1.203 

 
Destaca-se, no gráfico abaixo, que a Unidade não mantém 

processos no arquivo provisório, o que significa que permanece 
utilizando seus poucos recursos com processos cuja execução é 
frustrada, afetando os que têm possibilidade de satisfação. 

Os recursos das Secretarias são limitados e dispender 
toda a atenção para com todos os processos faz com que muitas 
execuções que poderiam ser satisfeitas acabem se juntando 
àqueles com execução frustrada. 

O magistrado é responsável pela condução dos processos 
de execução e age com plenitude na jurisdição, porém, cabe 
destacar que esse procedimento afeta a prestação jurisdicional 
e, um exemplo disso é que a quantidade de processos pendentes 
em execução vem aumentando desde 2014, ano após ano, conforme 
gráfico montado abaixo. 

Evidencia-se, pelos dados do IGEST, que a quantidade de 
processos pendentes influencia na taxa de congestionamento na 
execução que, nos últimos 12 meses, foi de 83,80%, estando 
acima da média da 12ª Região, que foi de 65,99%. 
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3.3 Processos recebidos e variação anual 
(fonte: e-Gestão) 

Ano Quantidade Variação em relação ao ano anterior 

2016 1.478 18,24% 

2017 1.148 -22,33% 

2018 1.351 17,68% 

 
4 PROCESSOS EM TRÂMITE 
(fonte: e-Gestão) 

Tipo Situação 
Quantidade de 
processos 

Conhecimento 

Aguardando primeira audiência 113 

Aguardando encerramento da instrução 273 

Aguardando prolação de sentença 93 

Aguardando cumprimento de acordo 172 

Com sentença aguardando finalização na fase 388 

Subtotal 1.039 

Liquidação 

Pendentes de liquidação 58 

Liquidados aguardando finalização na fase 146 

No arquivo provisório 0 

Subtotal 204 

Execução 

Pendentes de execução 1.675 

Com execução encerrada aguardando finalização na 
fase 

13 

No arquivo provisório 0 

Subtotal 1.688 
Total 2.931 
Observações: Dados de 30-6-2019. Total de processos em trâmite quando da inspeção 
correcional anterior: 3.062. 

 
5 PRAZOS MÉDIOS 
(fonte: e-Gestão) 

 

Os dados de prazos médios referem-se ao período de 
janeiro a junho de 2019. 

 
5.1 Fase de conhecimento 
Do ajuizamento da ação até Vara 12ª Região 

a realização 
da 1ª 
audiência 

Rito Sumaríssimo 39 75 

exceto Rito Sumaríssimo 166 73 

o 
encerramento 
da instrução 

Rito Sumaríssimo 93 113 

exceto Rito Sumaríssimo 313 337 

a prolação 
da sentença 

Rito Sumaríssimo 117 120 

exceto Rito Sumaríssimo 316 363 

 
5.2 Fase de liquidação 
Do início ao encerramento da liquidação Vara 12ª Região 

Rito Sumaríssimo 89 79 

exceto Rito Sumaríssimo 259 159 

 
5.3 Fase de execução 
Do início ao encerramento da execução Vara 12ª Região 

Ente Privado 1.933 1.366 

Ente Público -  1.220 
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5.4 Do ajuizamento ao arquivamento 
Do ajuizamento da ação até o arquivamento Vara 12ª Região 

Rito Sumaríssimo 220 334 

exceto Rito Sumaríssimo - Ente Privado 1.281 883 

exceto Rito Sumaríssimo - Ente Público 2.390 1.642 

 
6 TAXA DE CONCILIAÇÃO E DE CONGESTIONAMENTO 

 

6.1 Taxa de conciliação 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano Solucionados Conciliados Taxa 

Vara do Trabalho de Indaial 
2018 1.424 868 60,96% 
2019 407 193 47,42% 

Média do Porte 
2018 1.351 569 42,13% 

2019 644 256 39,80% 

Média da 12ª Região 2018 1.529 691 45,17% 

 
6.2 Taxa de congestionamento na fase de conhecimento 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano 
Baixados em 
Conhecimento 

Pendentes de 
baixa em 

Conhecimento 
Taxa 

Vara do Trabalho de Indaial 
2018 1.554 669 30,09% 
2019 438 646 59,59% 

Média do Porte 
2018 1.384 916 39,82% 

2019 665 720 51,99% 

Média da 12ª Região 2018 1.557 954 37,99% 

Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Conhecimento/(Pendentes de baixa em Conhecimento 
+ Baixados em Conhecimento)]. 

 
6.3 Taxa de congestionamento na fase de execução 
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média Ano 
Baixados em 
Execução 

Pendentes de 
baixa em 
Execução 

Taxa 

Vara do Trabalho de Indaial 
2018 314 1.645 83,97% 

2019 162 1.687 91,24% 

Média do Porte 
2018 486 1.158 70,42% 

2019 265 1.173 81,59% 

Média da 12ª Região 2018 539 1.205 69,08% 

Fórmula: 100*[Pendentes de baixa em Execução/(Pendentes de baixa em Execução + 
Baixados em Execução)]. 

 
7 PRODUTIVIDADE E PRAZOS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES 

 
Os dados de produtividade e prazos apresentados, à exceção 

dos itens 7.1 e 7.2, cuja consulta e relatório datam de 5-7-
2019, referem-se ao acumulado até o mês de maio, pois as 
estatísticas dos Oficiais de Justiça referentes a junho ainda 
não estavam disponíveis na data da Inspeção Correcional.  

 
 
 
 



Ata da 27ª Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Indaial 

 
8

7.1 Registro de mandados pendentes de distribuição no PJe 
(fonte: PJe) 

 
Conforme verificado no PJe em 5-7-2019, encontravam-se 

pendentes de distribuição para os Oficiais de Justiça 26 
mandados, sendo o mais antigo de 1º-7-2019.  

 
7.2 Registro de mandados com Oficiais de Justiça  
(fonte: SAP1 e PJe)  

Oficial de Justiça 
Quantidade 
mandados 

No prazo 
Prazo 

excedido 

Luis Paulo Boaventura Ferreira 49 0 49 

Marcio Borba de Freitas 23 15 8 

Total 72 15 57 

 
7.3 Diligências realizadas e mandados cumpridos por ano 

(fonte: Publicação SEEST) 

Ano 
Diligências 
positivas 

Diligências 
negativas 

Total 
diligências 

Mandados 
cumpridos 

2018 1.675 1.092 2.767 1.997 

2019 577 564 1.141 537 

 
7.4 Diligências realizadas em 2019 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça 
Quantidade de diligências 

realizadas 
Luis Paulo Boaventura Ferreira 549 

Marcio Borba de Freitas 592 

Média de diligências por OJ da 12ª Região 417 

 
7.5 Prazo Médio para Cumprimento dos Mandados em 2019 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça Prazo médio 

Luis Paulo Boaventura Ferreira 11,79 

Marcio Borba de Freitas 10,17 

Prazo Médio dos OJs da 12ª Região  7,92 

 
8 PRODUTIVIDADE DOS JUÍZES NA UNIDADE 
 

A movimentação processual apresentada se refere à 
produtividade dos Juízes na Vara do Trabalho de Indaial no ano 
de 2018 e de janeiro a junho de 2019. Observe-se que, em 
relação aos dados de quantidade de audiências, item 8.2, do ano 
de 2019, há possibilidade de alterações futuras devido a 
inconsistências no mês de janeiro, que estão em apuração no e-
Gestão. 
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8.1 Prazo médio para julgamento, produtividade dos Juízes e 
processos conclusos para prolação de sentença 
(fonte: e-Gestão) 

 
Ano: 2018 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a 

prolação da sentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 
sentença em 
31-12-2018 

Rito 
Sumarís
-simo 

exceto Rito 
Sumarís-
simo 

Solucio- 
nados 

Concili- 
ados 

Total 
Prazo 
vencido 

Reinaldo Branco de 
Moraes (Titular) 

49,13 31,61 1.299 794 116 60 

Mariana Philippi de 
Negreiros 

26,33 26,98 122 74 0 0 

Paulo Cezar Herbst - 55 3 0 0 0 

 
Ano: 2019 

Magistrado 

Prazo médio entre a 
conclusão e a 

prolação da sentença 
Produtividade 

Conclusos para 
prolação de 
sentença em 
30-6-2019 

Rito 
Sumarís
-simo 

exceto Rito 
Sumarís-
simo 

Solucio- 
nados 

Concili- 
ados 

Total 
Prazo 
vencido 

Reinaldo Branco de 
Moraes (Titular) 

67,51 84,73 389 193 91 55 

Grasiela Monike Knop 
Godinho 

- - 0 0 2 0 

Mariana Philippi de 
Negreiros 

12 19,29 18 0 0 0 

Observações: Conforme regra constante no manual do e-Gestão, os prazos médios devem 
considerar dias corridos, sem desconto dos afastamentos definidos em normas legais ou 
regimentais. A coluna referente aos processos com prazo vencido apresenta a 
quantidade de processos vencidos há mais de 30 (trinta) dias úteis, efetuados os 
devidos descontos. 

 
8.2 Audiências realizadas pelos juízes 
(fonte: e-Gestão) 

 
Ano: 2018 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial 
Instru- 
ção 

Julga- 
mento 

Conciliação 
Total Conheci- 

mento 
Execução 

Reinaldo Branco de 
Moraes (Titular) 

1 1.317 578 54 60 117 2.127 

Mariana Philippi de 
Negreiros 

1 78 93 1 0 2 175 

 
Ano: 2019 

Magistrado 

Audiências Realizadas 

Una Inicial 
Instru- 
ção 

Julga- 
mento 

Conciliação 
Total Conheci- 

mento 
Execução 

Reinaldo Branco de 
Moraes (Titular) 

2 292 198 0 15 19 526 

Grasiela Monike Knop 
Godinho 

0 2 2 0 0 0 4 
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9 ÍNDICE NACIONAL DE GESTÃO DE DESEMPENHO – IGEST 
 

O IGEST é um índice que sintetiza diversas informações 
das Unidades Judiciárias de 1º Grau em um único indicador, 
objetivando retratar o desempenho das Varas do Trabalho, de 
modo a espelhar a realidade observada em cada uma delas. Para 
tanto são utilizados vários indicadores, como taxa de 
congestionamento, prazos e produtividade por exemplo, e de 
pessoal, como servidores em atividade, para se obter a melhor 
visão de desempenho de uma Unidade Judiciária. 

O indicador de produtividade varia de 0 a 1, sendo que 
quanto mais próximo de 0, melhor é a situação geral da Unidade. 

A Vara do Trabalho de Indaial, considerando o período 
de ABR/18 a MAR/19, apresentou o IGEST de 0,5389 que indica que 
a Unidade está na 41ª posição na Região. 

O gráfico abaixo apresenta a evolução da Unidade 
Judiciária em relação à sua posição desde o início do 
levantamento: 

 
 
No quadro abaixo, identificam-se os mesoindicadores que 

compõem o IGEST:  
 

Acervo Celeridade Produtividade 
Taxa de 

Congestionamento 
Força de 
Trabalho 

0,6942 0,3076 0,3992 0,6774 0,6162 
Fonte: e-Gestão/IGEST 

 
Analisando o IGEST, identificou-se que a Unidade 

Judiciária está entre as 25% com desempenho mais satisfatório 
na 12ª Região no mesoindicador “Produtividade”. 

Verificando a composição dos mesoindicadores, conclui-
se que os seguintes indicadores são os que mais influenciaram 
negativamente. Para facilitar a comparação da evolução de cada 
um desses mesoindicadores, consta abaixo também os índices e 
valores do primeiro levantamento: 

Indicador 
jan-dez/2017 Abr/18-mar/2019 

Índice Valor Índice Valor 
Idade média do pend. de julgamento 0,6182 0,5 0,5520 1,14 
Pendentes 0,4229 2580 0,5715 2461 
Taxa de conclusos com prazo vencido 0,0000 0 1,0000 75,76 
Taxa de congestionamento na execução 0,7824 81,79 0,8671 83,80 
Fonte: e-Gestão/IGEST 



Ata da 27ª Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Indaial 

 
11

Analisando os dados do IGEST, identifica-se que os 
seguintes indicadores influenciaram negativamente: 

1. Idade média do pend. de julgamento: A Unidade 
apresentou índice superior a 0,5, o que indica que ainda possui 
diversos processos antigos pendentes de julgamento. Em 30-6-
2019 a Unidade possuía 123 processos pendentes de julgamento, 
autuados antes de 31-12-2017. 

2. Pendentes: Apesar de ter reduzido a quantidade de 
processos pendentes de baixa desde o primeiro levantamento em 
119 processos, estando com 2.461 (713 em Conhecimento, 77 em 
Liquidação e 1.671 em Execução), ainda é superior à média do 
Estado, que é de 2.133 processos. 

3. Taxa de conclusos com prazo vencido: Os magistrados 
possuíam, em 31-3-2019, 99 processos conclusos para prolação de 
sentença, sendo 75 além do prazo legal, resultando em 75,76% 
dos processos, o maior índice do Estado. 

4. Taxa de Congestionamento na Execução: A Unidade 
aumentou o congestionamento em relação ao primeiro 
levantamento, de 81,79% para 83,80%, estando bastante acima da 
média da 12ª Região, que é de 65,99%. A Unidade Baixou 323 
processos na fase de execução, tendo pendentes de baixa, em 31-
3-2019, 1.671 processos. 

Portanto, com base nestes indicadores, para uma melhora 
no índice, os magistrados devem concentrar os esforços para o 
julgamento dos processos mais antigos, o que melhorará também a 
quantidade de processos pendentes, bem como evitar manter 
processos conclusos além do prazo legal. A Secretaria deve 
aumentar os esforços na tentativa de reduzir a quantidade de 
processos tramitando em execução. 
 
10 METAS TRT-SC 2019 
(fonte: SEGEST) 

Metas TRT-SC 2019 
Grau de cumprimento 

da meta (até 
maio/19) 

Meta 1: Baixar quantidade maior de processos de 
execução do que o total de casos novos de execução no 
ano corrente. 

34,27% 

Meta 1.1: Aumentar em 8% o número de audiências 
realizadas na fase de execução com relação ao ano base 
2014. 

15,20% 

Meta 4: Identificar e reduzir em 2% o acervo dos 10 
maiores litigantes em relação ao ano anterior. 

122,50% 

Meta 5: Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano corrente. 

82,32% 

Meta 5.1: Identificar e julgar pelo menos 92% dos 
processos distribuídos até 31/12/2017 no 1º grau, até 
31/12/2019. 

82,38% 

Meta 5.2: Julgar 98% das ações coletivas distribuídas 
até 2016, no 1º grau. 

100,00% 

Meta 7: Reduzir o prazo médio em relação ao ano base 
de 2016 em 4%, no 1º grau. 

87,82% 
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Meta 9: Manter, em 2019, o Índice de Conciliação na 
Fase de conhecimento, em relação à média do biênio 
2016/2017. 

127,52% 

Fonte: http://www.trt12.jus.br/portal/areas/pe/intranet/Metas%202018/Metas2019.jsp 

 
11 CADASTRO DE LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO - CLE 
 

O Cadastro de Liquidação e Execução – CLE (Resoluções 
CSJT nº 136/2014 e 185/2017) tem os parâmetros neste Regional 
estabelecidos pela Portaria SEAP/CR nº 92/2017, Recomendação CR 
nº 01/2018 e Provimento 02/2019 da CGJT. 

A Vara do Trabalho de Indaial implantou o CLE em abril 
de 2017 e, segundo informações prestadas pelo Diretor de 
Secretaria, do total de processos passíveis de conversão (654 - 
data de 30-6-2019), 590 são processos que envolvem a mesma ré 
(TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S.A), atualmente em Recuperação 
Judicial. Ainda, aproximadamente 20 feitos estão em fase final 
de tramitação e 14 ainda dependem de decisão de incidentes 
processuais. Assim, com base nos números ora informados, temos 
que aproximadamente 30 feitos estão pendentes, neste momento, 
de conversão. 

Verificamos que, efetivamente, a Secretaria converteu 
processos em abril de 2019, mas sem fazer a juntada das peças e 
dar andamento, o que evidencia o descumprimento da determinação 
contida na Ata Correcional, nos ofícios circulares e nas 
recomendações sobre esses temas. 

 

Quantidade incluída do CLE 
desde a implantação 

Quantidade pendente de inclusão no CLE em 30-6-2019 

Sem pendências 
estatísticas 

Com pendências 
estatísticas 

552 371 283 

Fonte: SEESTP 

 
12 DETERMINAÇÕES DA CORREIÇÃO ANTERIOR 

 

Conforme consta no item 17 da ata da inspeção 
correcional realizada na Unidade em 2018, PROAD nº 7173/2018, 
durante a inspeção correcional verificou-se o cumprimento 
parcial das determinações específicas, tendo-se realizado nova 
determinação, cuja reanálise consta abaixo: 

Processo/tarefa Determinação na ata anterior  Análise em 10-7-2019 

15.1 Ausência de 
Arquivamento 
provisório  

Reitera-se a recomendação de 
que o Magistrado reveja esta 
prática. 

Verifica-se que a prática 
se mantém, de manter 
tramitando todos os 
processos, sem remeter ao 
arquivo provisório 
aqueles cuja execução é 
infrutífera. 

16.3 GIGS 

Que a Secretaria reveja todos 
os processos da tarefa 
“Cumprimento de providência”, 
dando andamento e incluindo 
prazos no GIGS, no prazo de 

Verifica-se que há 
diversos processos sem 
cadastro de prazo no 
GIGS, tanto nesta tarefa 
quanto em outras. 
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trinta dias. 

15.6 Tarefas 
Análise do 
Conhecimento, 
liquidação e 
execução 

Que a Secretaria dê andamento 
a todos os processos destas 
tarefas registrando prazos no 
GIGS, no prazo de trinta 
dias, devendo evitar manter 
processos por mais de 48h nas 
referidas tarefas 

Há cerca de 850 processos 
nestas tarefas, alguns 
desde abril de 2018, 
conforme item 15.3 desta 
ata. 

 

De acordo com o item 17 da referida ata, a Corregedoria 
verificaria, no prazo de 120 dias, a adoção dos procedimentos 
determinados/recomendados, tendo-se verificado que as seguintes 
não foram cumpridas ou cumpridas parcialmente: 

Determinação/Recomendação  Análise 

d) Recomenda-se que sejam mantidos na 
tarefa “aguardando audiência” apenas 
os processos com audiência designada. 

NÃO CUMPRIDO. Conforme item 15.6 
desta ata, há processos na tarefa 
sem audiência designada. 

g) Recomenda-se que nas ações de 
baixa complexidade sejam proferidas 
sentenças líquidas ou que o 
equivalente a 25% das sentenças seja 
proferido de forma líquida, 

NÃO CUMPRIDO. De agosto/2018 a 
abril/2019 foram prolatadas apenas 5 
sentenças líquidas, sendo alusivas 
às seguintes classes de processos: 
Alvará Judicial e Consignação em 
Pagamento 

h) Determina-se que a contadoria 
inicie a utilização do PJe-Calc na 
liquidação das sentenças. 

NÃO CUMPRIDO. De acordo com 
relatório extraído do endereço 
eletrônico 
https://pjecalc.trt12.jus.br, houve 
apenas um cálculo efetuado 
utilizando-se o PJe-Calc. 

i) Determina-se a utilização da 
ferramenta GIGS para controle de 
prazos do PJe. 

PARCIALMENTE CUMPRIDO. Apesar de a 
Secretaria estar utilizando o GIGS, 
verifica-se que há muitos processos 
parados há meses, sem motivo e sem 
cadastro de prazo no GIGS, o que 
pode ter ocasionado este atraso, 
conforme item 15 desta ata. 

j) Recomenda-se a revisão da prática 
de não remeter ao arquivo provisório 
aqueles processos cuja execução é 
infrutífera. 

NÃO CUMPRIDO. Os Processos ainda 
permanecem tramitando em Secretaria. 

 
A conduta evidencia que a Direção de Secretaria ignora 

veementemente as orientações da SECOR e não permite uma mudança 
no procedimento da Vara, deixando evidente que somente com 
medidas mais drásticas é que sensibilizaremos a gestão em 
andamento. 

 
13 PROCESSOS ANALISADOS ANTECIPADAMENTE NA SECRETARIA DA 
CORREGEDORIA  

Nº dos Processos  

RTOrd 0001117-39.2018.5.12.0033, CartPrec 0001113-02.2018.5.12.0033, RTOrd 
0000053-28.2017.5.12.0033, RTOrd 0000783-05.2018.5.12.0033, RTSum 0001200-
55.2018.5.12.0033, RTSum 0000909-55.2018.5.12.0033, RTSum 0000069-
11.2019.5.12.0033, RTOrd 0001685-26.2016.5.12.0033, RTOrd 0001116-
54.2018.5.12.0033, RTOrd 0001090-90.2017.5.12.0033, RTOrd 0001646-
29.2016.5.12.0033, RTOrd 0000427-78.2016.5.12.0033, RTOrd 0000991-
23.2017.5.12.0033, RTOrd 0000795-87.2016.5.12.0033, RTOrd 0000753-
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38.2016.5.12.0033, RTSum 0000767-51.2018.5.12.0033, RTOrd 0000743-
23.2018.5.12.0033, RTOrd 0010058-80.2015.5.12.0033, ExFis 0001104-
40.2018.5.12.0033 e ExFis 0001105-25.2018.5.12.0033 

 
14 OBSERVAÇÕES 

 

Após a análise dos processos e relatórios da Unidade 
Judiciária, complementadas pelo Sr. Diretor de Secretaria, em 
cumprimento ao art. 26 da Consolidação dos Provimentos da CGJT, 
constatou-se que: 

a) Há pronunciamento sobre a admissibilidade dos recursos. 

b) O Ex.mo Juiz Titular está presente na Unidade Jurisdicional 
em todos os dias da semana. Não há Juiz Substituto lotado na 
Unidade desde 13-5-2019. 

c) As audiências são realizadas nos dias da semana conforme 
informado no item 2 da presente ata. 

d) Os principais prazos da Vara do Trabalho (iniciais, 
instrução e julgamento) são informados no item 2.2; o número de 
processos aguardando sentença na fase de conhecimento é 
informado no item 3.1 e incidentais à fase de execução no item 
5 da presente ata. 

e) Há o exaurimento das iniciativas do juiz objetivando tornar 
exitosa a execução mediante a utilização dos convênios, o 
registro fidedigno no sistema informatizado dos principais atos 
processuais e a inclusão em pauta de processos na fase de 
execução. 

f) Em caso de desconsideração da personalidade jurídica da 
empresa executada, ocorre a requerimento do credor e, mesmo 
assim, a decisão é fundamentada com definição de todo o 
procedimento (por exemplo, PJE 0000813-11.2016.5.12.0033, 
decisão de 08.07.2019). 

g) Quando havia Juiz Substituto lotado na Unidade, contava com 
a garantia de um assistente jurídico, em observância à Portaria 
Conjunta nº 113/09 da Presidência e Corregedoria deste 
Regional. 

h) A Unidade informou no questionário que está certificando os 
prazos nos processos físicos e PJe em aproximadamente 5 dias. 
Durante a inspeção correcional verificou-se que não há 
processos parados nas tarefas “Prazos vencidos”. No GIGS, no 
relatório de prazos vencidos, há processos desde 27-6-2019. 

i) Foi verificada, em 2-7-2019, a existência de 144 processos 
fora de pauta. 

j) A Unidade está juntando o extrato bancário com as 
movimentações, certificando que está de acordo com os 
documentos dos autos e que não subsistem valores disponíveis. 

k) Foi verificado que a ACP 0000959-18.2017.5.12.0033 estava 
aguardando devolução de Carta Precatória Inquiritória enviada à 
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4ª Vara de Blumenau, cuja audiência foi realizada em 17-5-2019. 
Analisando a tramitação da CPI 0000774-86.2018.5.12.0051 (4ª VT 
Blumenau), verificou-se que ela somente foi devolvida em 8-7-
2019, após pedido de informações enviado pela VT de Indaial.   
Determina-se à Secretaria da Corregedoria expedição de ofício à 
4ª Vara de Blumenau para que expliquem o motivo da demora na 
devolução da Carta Precatória Inquiritória. 

l) Constatou-se, ainda, que o atraso nos processos é endêmico e 
ocorre de forma generalizada. 
 
15 RECOMENDAÇÕES E/OU DETERMINAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

As recomendações e/ou determinações específicas 
realizadas nos processos analisados e os procedimentos a serem 
observados foram encaminhados à Unidade Judiciária em 2-7-2019. 
Considerando que não houve tempo hábil entre o envio das 
determinações e a data da inspeção correcional para que a 
Unidade adequasse seus procedimentos, o cumprimento das 
recomendações/determinações específicas deverá ser informado 
pelo Diretor de Secretaria, na forma de pedido complementar, no 
PROAD desta Ata, no prazo de 30 dias. 

 
15.1 GIGS: analisado de 14 a 16-5-2019. 

Problema 
encontrado 

Verificado que apesar de haver cadastro de prazos no GIGS, 
foi analisado, conforme observações nos itens abaixo, que há 
muitos processos “esquecidos”, sem cadastro de prazo. 
Verificou-se, ainda, que não há cadastro de preparo na 
ferramenta. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE a exclusão do GIGS dos prazos vencidos cujos 
processos já foram movimentados no PJe e a manutenção dessa 
ferramenta sempre atualizada. 
Sugere-se que a Secretaria adote como medida indispensável a 
abertura da ferramenta GIGS sempre, como um pré-requisito 
para assumir qualquer processo, porquanto essa é uma 
ferramenta que possibilita: 
- verificar recomendações, determinações, prazos, pendências, 
relatórios; 
- cadastrar prazos, determinações futuras, recomendações e 
orientações a serem feitas, instruções, dicas; 
- excluir prazos vencidos, tarefas já realizadas ou quaisquer 
informações que possam tumultuar o processo ou causar atraso 
para a realização do ato a ser feito; e 
- gerar relatórios no campo “observações” por meio de busca 
do nome do servidor cadastrado, por palavra chave ou por 
expressão, etc., desde de que previamente alimentada. 

 
15.2 Tarefa: Aguardando cumprimento de acordo: analisado em 14-
5-2019. 

Problema 
encontrado 

Havia 176 processos em conhecimento e 6 em execução. Embora 
essa nova tarefa proporcione certa automatização quanto ao 
decurso de prazo do acordo, a Secretaria precisa alimentar 
corretamente o AUDI, quando o acordo ocorrer em audiência, 
lançando a data do vencimento no campo específico, ou após 
encaminhá-lo para a tarefa, quando o acordo for homologado 
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por decisão, tornando-se dispensável o lançamento no GIGS. 
Verificou-se que alguns processos não estão alimentados 
corretamente. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que insira todos os dados que essa 
tarefa proporciona, principalmente as parcelas de modo que o 
sistema lance a data do vencimento e, decorrida essa data, os 
processos sejam encaminhados automaticamente para a tarefa 
"Acordos vencidos", de modo a evitar que permaneçam em 
tarefas inadequadas, bem como a proporcionar o arquivamento 
no tempo correto. 

Exemplo 

RTOrd 0001310-54.2018.5.12.0033, RTSum 0000060-
49.2019.5.12.0033, RTSum 0001385-93.2018.5.12.0033, RTSum 
0001103-55.2018.5.12.0033, RTOrd 0000990-38.2017.5.12.0033 e 
RTOrd 0000562-56.2017.5.12.0033 

 
15.3 Tarefa: Análise do Conhecimento, Análise de Liquidação e 
Análise da Execução: analisado de 14 a 16-5-2019. 

Problema 
encontrado 

Subcaixa “Análise Embargos de Terceiro”, aba Conhecimento.  

Há 5 processos nessa subcaixa, sendo o mais antigo pendente 
desde 22-10-2018. Não faz sentido manter processos de 
EMBARGOS DE TERCEIRO, em que a parte adversa já contestou, 
fora de pauta ou fora da tarefa minutar, local este 
apropriado para decisões do magistrado quanto à necessidade 
de provas para o seu convencimento. Ademais, via de regra, o 
processo principal fica sobrestado, razão pela qual merece 
urgência a solução de Embargos de Terceiro. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que faça conclusão dos processos 
para que o magistrado decida se estão aptos para sentença ou 
se designará audiência.  

Exemplo 
ET 0001186-71.2018.5.12.0033, ET 0000694-16.2017.5.12.0033, 
ET 0001344-29.2018.5.12.0033, ET 0001224-83.2018.5.12.0033 e 
ET 0000229-36.2019.5.12.0033 

 

Problema 
encontrado 

Subcaixa "Baixados do Tribunal", aba Conhecimento. 

Havia 38 processos nesta subcaixa, sendo o mais antigo 
pendente desde 07-01-2019. 

Recomendação/
Determinação 

Considerando que as decisões com as diretrizes aos processos 
que retornam da 2ª instância são, em geral, sem maior 
complexidade. Considerando, ainda, que chegam cerca de 3 
processos por dia nesta tarefa. Considerando, por fim, que a 
presente situação já foi observada na inspeção anterior, 
DETERMINA-SE que a Secretaria se abstenha de manter processos 
paralisados nesta subcaixa por mais de uma semana, de modo a 
evitar atrasos desnecessários como o constatado nesta data, 
devendo dar andamento a todos os processos, no prazo de dez 
dias, o que será monitorado por esta Secretaria da 
Corregedoria, sendo o Diretor de Secretaria o responsável 
pela observância. 

Exemplo 

RTOrd 0001111-66.2017.5.12.0033, RTOrd 0001423-
76.2016.5.12.0033, RTOrd 0001648-96.2016.5.12.0033, RTOrd 
0000770-74.2016.5.12.0033, RTOrd 0000628-70.2016.5.12.0033, 
RTAlç 0000463-52.2018.5.12.0033, RTOrd 0001066-
62.2017.5.12.0033, RTOrd 0001079-61.2017.5.12.0033 

 

Problema 
encontrado 

Subcaixa "Laudo atrasado dos Peritos", aba Conhecimento. 

Havia 30 processos nesta subcaixa, sendo o mais antigo 
pendente desde 08-02-2019". Dentre os vários processos 
alocados nesta subcaixa, está a RTOrd 0000914-
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48.2016.5.12.0033. 

Na correição anterior constou o seguinte: "Em que pese as 
datas apresentadas como mais antigas, constato que, em 
verdade, algumas datas não são nem de longe as que 
efetivamente os processos aguardam pelas perícias, haja vista 
os prazos adicionais concedidos sem qualquer requerimento de 
prorrogação ou satisfação do perito pelo enorme atraso". 

À época, citou-se o processo RTOrd 0000914-48.2016.5.12.0033 
como exemplo, mas não fora descrito o que aconteceu, pelo que 
transcrevo agora: após um erro primário de intimação do 
perito sem designação de perícia no painel (id. 5e6487a), 
ocasionando um atraso de 3 meses, foi certificado atraso na 
entrega com despacho concedendo prazo extra ao perito em 11-
5-2017 (id. f98a0b6), seguido pelos despacho de 28-8-2017 
(id. 3c95810), 27-10-2017 (id. ba52a9d) e pelo de 08-12-2017 
(id. 2afe868). Somente neste último despacho é que foi 
determinado intimá-lo para entregar o laudo ou esclarecer o 
atraso sob pena de destituição, intimação esta que o fez 
apresentar o laudo em 19-01-2018. Apresentadas as impugnações 
ao laudo, o perito foi intimado para manifestar-se, em 26-02-
2018, mas até a data desta análise, em 15-5-2019, não havia 
apresentado os esclarecimentos. 

Como consequência, foi proferido pelo Magistrado, em 20-07-
2018, o seguinte despacho (id. de00b9d): "A Corregedoria 
Regional deste Tribunal, em razão da Correição Ordinária a 
ser realizada dia 26-7-2018, já encaminhou a esta Unidade 
Judiciária o relatório com observações a serem cumpridas. Em 
relação aos processos pendentes de conclusão de perícias 
(médicas e/ou técnicas), assim estabeleceu o Ex.mo 
Desembargador-Corregedor: "DETERMINA-SE que o magistrado 
exija o cumprimento de prazos pelos peritos, sob pena de 
destituição sem pagamento do trabalho já realizado". Assim, 
determino a intimação do perito Luiz Roberto Marcatti, com 
cópia integral deste despacho, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, apresente a manifestação indicada no 
item 2, ciente que no decurso será cumprida a determinação 
exarada pelo Ex.mo Desembargador-Corregedor (item 4 - 
destituição do encargo sem pagamento do trabalho já 
realizado)." 

Mais uma vez o perito ignorou o prazo e apresentou os 
esclarecimentos somente em 05-9-2018 (id. 9e479d6). 

Ainda, constou na correição anterior a determinação para que 
as perícias técnicas e médicas fossem realizadas 
concomitantemente, haja vista que, em processo virtual não há 
qualquer impedimento e não há plausibilidade tampouco 
necessidade de finalização de uma para depois iniciar outra.  

A determinação não foi cumprida, uma vez que, mesmo no 
processo RTOrd 0000914-48.2016.5.12.0033, em que audiência 
determinando a realização das perícias tenha ocorrido em 10-
8-2016 e os esclarecimentos da perícia técnica entregues em 
05-9-2018, o despacho de nomeação do perito médico (27-9-
2018) foi proferido cinco meses após a determinação constante 
na inspeção correcional.  

Em 15-5-2019, a perícia médica ainda não havia sido 
apresentada. 

Constata-se, por fim, que o perito Luiz Roberto Marcatti 
continua sendo nomeado (RTOrd 0000870-92.2017.5.12.0033), 
mesmo diante de tantos atrasos e total descaso aos 
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insistentes pedidos de entrega de laudo feitos pela 
Secretaria. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE, a fim de evitar mais prejuízos aos 
jurisdicionados, que o Magistrado se abstenha de nomear o 
perito Luiz Roberto Marcatti até que todos os laudos que 
estão ao seu encargo sejam entregues, haja vista que é 
patente o descontrole no cumprimento dos prazos e a total 
ausência de justificativas aos insistentes e elastecidos 
atrasos.  
REITERA-SE a determinação para que o Magistrado exija dos 
peritos o cumprimento de prazo, sob pena de destituição sem 
pagamento do trabalho já realizado.  
Por fim, REITERA-SE a determinação para realização de 
perícias concomitantemente, ainda que os peritos passem a 
cumprir os prazos, porquanto o único prejudicado com a 
prática de perícias sequenciais em processo do PJe é o 
reclamante, que, por vezes, vê a solução do seu processo se 
arrastar desnecessariamente por meses ou anos, conforme 
constatado.  
Não é demais lembrar à Secretaria que as partes e os peritos 
terão acesso irrestrito aos autos a qualquer tempo, ao 
contrário da limitação dos autos físicos. 

 

Problema 
encontrado 

Subcaixa" Incluir processo em pauta", abas Conhecimento e 
Execução. 

Havia 45 e 4 processos, respectivamente, alocados nesta 
subcaixa, sendo o mais antigo pendente desde 17-12-2018. 

Analisando alguns processos, por exemplo o RTOrd 0001350-
36.2018.5.12.0033, verifica-se que foi retirado de pauta, 
adiando-se "sine die", estando sem andamento desde 07-12-
2018, quando da juntada da manifestação da parte autora 
acerca da exceção de incompetência em razão do lugar. Já com 
relação ao processo RTOrd 0000583-91.2018.5.12.0002, percebe-
se que se encontra sem andamento desde o decurso do prazo em 
25-01-2019 para apresentação de defesa. Outro exemplo, o 
processo RTOrd 0000941-60.2018.5.12.0033 encontra-se sem 
andamento desde o decurso do prazo em 19-02-2019 para que o 
autor se manifestasse quanto ao laudo pericial apresentado. 
Em todos estes exemplos, bem como em vários outros constantes 
na subcaixa ora sob análise, não há qualquer lançamento no 
GIGS, impossibilitando o controle de prazos e preparos de 
atos processuais. Ressalte-se que situação idêntica já havia 
sido constatada na inspeção anterior, o que caracteriza 
evidente desatenção às determinações emanadas por esta 
Corregedoria. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento a todos os 
processos alocados nesta Subcaixa no prazo de dez dias, 
devendo evitar, daqui por diante, a manutenção de processos 
nesta tarefa por mais de dois dias, haja vista sua baixa 
complexidade. Tal fato será monitorado pela Secretaria da 
Corregedoria, será monitorado por esta Secretaria da 
Corregedoria e o Diretor de Secretaria será responsável pela 
observância. Deverá, ainda, utilizar o GIGS, haja vista a 
ausência de controle percebida nesta e em outras tarefas do 
PJe. 

Exemplo 

RTOrd 0001350-36.2018.5.12.0033, RTOrd 0000583-
91.2018.5.12.0002, RTOrd 0000941-60.2018.5.12.0033, RTOrd 
0000956-29.2018.5.12.0033, RTOrd 0000510-60.2017.5.12.0033, 
RTOrd 0000036-89.2017.5.12.0033, RTOrd 0010017-
16.2015.5.12.0033, RTOrd 0000025-60.2017.5.12.0033 
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Problema 
encontrado 

Subcaixa "Diretor". 

Havia 54 processos na aba "Conhecimento", 10 na aba 
"liquidação" e 92 na aba "Execução", sendo os mais antigos 
pendentes em cada uma delas desde 11-9-2018, 16-01-2019 e 10-
4-2017, respectivamente. Verifico haver nestas subcaixas 
vários processos pendentes, muitos estão a mais de ano, sendo 
alguns casos há mais de dois anos. Analisando alguns destes 
autos, constata-se a total ausência de lançamentos na 
ferramenta GIGS, o que, aliado ao fato de estarem alocados em 
tarefa inadequada, retarda a análise e o regular andamento 
dos processos, fato este já evidenciado na inspeção anterior, 
tendo sido alvo de determinação por parte desta Corregedoria. 
Sendo assim, fica evidente a inobservância da Secretaria a 
várias determinações emanadas na ata anterior. Como exemplo, 
temos, dentre outros tantos, um caso gritante na subcaixa na 
aba de execução, onde o processo RTOrd 0000795-
87.2016.5.12.0033 encontra-se pendente desde 10-4-2017, cujo 
último ato foi uma petição do autor, datada de 01-3-2018, 
solicitando urgência no prosseguimento da execução, haja 
vista a penhora realizada em dezembro de 2016. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE ao Diretor de Secretaria que, sob pena de 
responsabilização, justifique o acúmulo e o atraso notável de 
processos alocados em Subcaixas cujo título fazem alusão ao 
seu cargo, não devendo valer-se, para tanto, da conversão de 
processos físicos para o CLEC, uma vez que tal procedimento, 
segundo informado pelo próprio Juiz Titular da Vara, e 
constatado pela Secretaria da Corregedoria, começou a ser 
efetuado no mês de março deste ano, ao passo que os processos 
acumulados remontam a períodos bastante anteriores. 
Em atenção ao princípio da celeridade processual, bem como à 
necessidade de amenizar o prejuízo às partes causado pelo 
acúmulo de processos nestas subcaixas, DETERMINA-SE à 
Secretaria que diligencie no sentido de dar o devido 
andamento aos processos constantes das três subcaixas, no 
prazo de 10 (dez) dias. Saliento, por fim, o fato das tarefas 
"Análise do Conhecimento", "Análise de Liquidação" e "Análise 
da Execução", ter o propósito exclusivo de distribuição de 
processos, não sendo recomendável a alocação de processos por 
tempo indefinido, bem como a criação de subcaixas, como ora 
se constata.  
OBSERVE a Secretaria, evitando, doravante, esta prática que, 
comprovadamente, não se demonstra eficaz, tampouco célere. 

 

Problema 
encontrado 

Subcaixa “Fazer BACENJUD”, aba Execução. 

Havia 23 processos alocados nesta subcaixa, sendo o mais 
antigo pendente desde 18-12-2018. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento aos feitos 
alocados nesta Subcaixa, priorizando os que estão pendentes 
há mais de trinta dias, especialmente faça uso do sistema 
SAAB para cadastro das minutas. 

Exemplo 
RTOrd 0000451-09.2016.5.12.0033, ACum 0001140-
19.2017.5.12.0033, RTOrd 0000075-52.2018.5.12.0033, RTOrd 
0000686-39.2017.5.12.0033 
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15.4 Tarefa: Concluso ao magistrado: analisado em 15-5-2019. 
Problema 
encontrado 

Havia 9 processos alocados nesta tarefa (aba conhecimento), 
sendo o mais antigo pendente desde 25-01-2019. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que se abstenha de manter ou 
acumular qualquer processo na tarefa concluso ao magistrado, 
haja vista ser tarefa dedicada apenas para a escolha do 
Magistrado responsável pela decisão, devendo ser feita em 
tempo real, para ocorrer o início da contagem de prazo.  
Eventuais análises para determinar o magistrado responsável 
devem ocorrer antes do encaminhamento para a tarefa, ou, na 
impossibilidade dessa análise por quem encaminhou o processo, 
então que seja feita pelo Diretor no mesmo dia, razão pela 
qual a criação de pastas nessa tarefa é absolutamente 
desnecessária.  
A elaboração de minutas (despacho, decisão e sentença) tem 
que ser feita, obrigatoriamente, nas tarefas "Minutar". 
ATENTEM-SE os Magistrados e Servidores para o contido no § 2º 
do art. 41 e § 3º do art. 60, ambos do Provimento CR. 

 
15.5 Tarefa: Cumprimento de Providências e Cumprimento de 
providências: analisado em 15-5-2019. 

Problema 
encontrado 

Processos distribuídos ao Oficial de Justiça, sem qualquer 
controle de prazo visível, estando pendentes há mais de 
trinta dias. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que, no prazo de dez dias, efetue 
uma varredura em todos os processos com mandados distribuídos 
aos Oficiais de Justiça alocados nestas tarefas, cobrando 
efetividade no cumprimento, haja vista o lapso temporal 
observado em vários autos, sem qualquer justificativa e 
consequente pedido de dilação de prazo, devendo lançar prazo 
no GIGS para efetuar o necessário controle dos prazos.  
ATENTEM, doravante, os Oficiais de Justiça, devendo observar 
os prazos para cumprimento de seu mister, bem como a 
Secretaria com relação ao rígido controle, com base no art. 
82 do Provimento CR nº 01/2017.  
Deverá, ainda, a Secretaria durante a varredura determinada 
nas tarefas, identificar todo e qualquer processo cujo 
andamento esteja atrasado, seja qual for o motivo, e dar-lhes 
o devido impulso. 

Exemplo 

RTOrd 0000118-86.2018.5.12.0033, PAP 0000186-
02.2019.5.12.0033, PAP 0000172-18.2019.5.12.0033, PAP 
0000165-26.2019.5.12.0033, PAP 0000179-10.2019.5.12.0033, PAP 
0000177-40.2019.5.12.0033, PAP 0000178-25.2019.5.12.0033, PAP 
0000152-27.2019.5.12.0033, PAP 0000155-79.2019.5.12.0033, PAP 
0000180-92.2019.5.12.0033, PAP 0000167-93.2019.5.12.0033, PAP 
0000181-77.2019.5.12.0033, PAP 0000156-64.2019.5.12.0033, PAP 
0000183-47.2019.5.12.0033, PAP 0000166-11.2019.5.12.0033 

 

Problema 
encontrado 

Subcaixa "Instauração de IDPJ", aba Execução. 

Havia 18 processos nesta subcaixa, todos pendentes desde 18-
12-2018. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que faça conclusos os autos 
alocados nesta Subcaixa ao magistrado Titular para decidir 
quanto à instauração de IDPJ, no prazo de cinco dias, dando-
lhes o andamento cabível a cada caso. 

Exemplo 

RTOrd 0010058-80.2015.5.12.0033, RTOrd 0000209-
16.2017.5.12.0033, RTOrd 0001179-50.2016.5.12.0033, RTOrd 
0000813-11.2016.5.12.0033, RTOrd 0000425-11.2016.5.12.0033, 
RTOrd 0001632-45.2016.5.12.0033 
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15.6 Determinações específicas em processos: analisados de 14 a 
16-5-2019. 
 

Processo RTOrd 0001117-39.2018.5.12.0033 

Tarefa Aguardando audiência 

Problema 
encontrado 

Processo com decurso de prazo para autor informar endereço do 
réu para citação, desde outubro/2018, tendo sido movimentado 
somente em 23-5-2019, com designação de audiência para 27-6-
2019. 

Recomendação/
Determinação 

ATENTE a Secretaria, devendo evitar, doravante, manter 
processos na tarefa "aguardando audiência" sem que haja 
audiência designada, bem como evitar a demora na prática de 
atos processuais, como a ora constatada. 

 

Processo 
RTOrd 0000053-28.2017.5.12.0033, RTOrd 0000783-
05.2018.5.12.0033 

Tarefa Aguardando esclarecimentos periciais 

Problema 
encontrado 

Na RTOrd 53-28.2017 o perito foi intimado em 06-02-2019 (id. 
de42dd9) e na RTOrd 783-05.2019 em 25-02-2019 (id. da1de6c) 
para se manifestarem acerca das impugnações, mas permanecem 
inertes desde então. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE a conclusão ao Magistrado para decisão acerca da 
destituição ou renovação de prazos, haja vista o tempo 
decorrido sem quaisquer manifestações ou justificativas. 

 
Processo RTSum 0001200-55.2018.5.12.0033 

Tarefa Aguardando laudo pericial 

Problema 
encontrado 

Verifica-se que o perito foi intimado para realizar perícia 
em 04-12-2018 (id. d4ddf4e). Em 29-01-2019, a reclamada 
juntou a documentação solicitada pelo perito (id. 4ae2655), 
todavia não há notícias de que o perito tenha sido informado 
acerca da juntada dos documentos. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria diligenciar junto ao perito, no 
prazo de cinco dias, para saber se ele tem ciência que os 
documentos foram juntados, ocasião em que deverá informá-lo, 
se ainda não o foi, ou, se já havia tomado conhecimento, que 
justifique o atraso na entrega do laudo, alertando-o quanto 
ao cumprimento dos prazos. 

 
Processo RTOrd 0001685-26.2016.5.12.0033 

Tarefa Análise do Conhecimento - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde a juntada da manifestação em 
01-10-2018. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de cinco dias, devendo evitar demora na prática dos atos 
processuais como a ora constatada. 

 
Processo RTOrd 0001116-54.2018.5.12.0033 
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Tarefa Análise do Conhecimento - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde o decurso de prazo em 31-10-
2018. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de cinco dias, devendo evitar demora na prática dos atos 
processuais como a ora constatada. 

 
Processo RTOrd 0001090-90.2017.5.12.0033 

Tarefa Análise do Conhecimento - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde a apresentação do laudo 
pericial em 28-01-2019 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao processo no 
prazo de 48 horas e ATENTE-SE a Secretaria quanto ao 
lançamento de prazos para controle. 

 
Processo RTOrd 0001646-29.2016.5.12.0033 

Tarefa Análise de Liquidação - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde o decurso do prazo em 27-02-
2019, aguardando julgamento da impugnação e homologação de 
conta. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que, no prazo de 48 horas, faça 
conclusão ao magistrado para decidir, devendo evitar demora 
no encaminhamento de petições como a ora constatada. 

 
Processo RTOrd 0000427-78.2016.5.12.0033 

Tarefa Análise de Liquidação - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde a devolução do mandado em 22-
01-2019. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de cinco dias, devendo evitar demora na prática dos atos 
processuais como a ora constatada. 

 
Processo RTOrd 0000991-23.2017.5.12.0033 

Tarefa Analisar despacho - Exec 

Problema 
encontrado 

Processo permaneceu parado na tarefa desde 29-01-2019, quando 
recebido os autos para prosseguimento até 30-5-2019 quando 
foi concluso para despacho, estando parado desde então na 
tarefa “Analisar despacho”. 

Recomendação/
Determinação 

ATENTE a Secretaria e o Magistrado, devendo evitar demora na 
prática dos atos processuais. 

 
Processo RTOrd 0000795-87.2016.5.12.0033 

Tarefa Análise de Execução - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo parado na tarefa desde 10-4-2017, aguardando 
apreciação da manifestação protocolada desde 01-3-2018. O 
processo somente foi movimentado após nova petição do autor, 
em 06-6-2019, com despacho em 25-6-2019. 
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Recomendação/
Determinação 

ATENTE a Secretaria, devendo evitar demora na prática dos 
atos processuais como a ora constatada (2 anos sem 
movimentação). 

 
Processo RTOrd 0000753-38.2016.5.12.0033 

Tarefa Análise de Execução - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo parado na tarefa desde 30-5-2017 (2 anos), quando da 
intimação para ciência da petição de id. d063e2e. Em resposta 
à intimação de 23-5-2017 o reclamante peticionou em 25-5-
2017, e até o momento não foi apreciada. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de cinco dias, devendo evitar demora na prática dos atos 
processuais como a ora constatada. 

 
Processo RTSum 0000767-51.2018.5.12.0033 

Tarefa Cumprimento de providências 

Problema 
encontrado 

Processo à margem da pauta inicial. 

Trata-se de um dos processos pendentes há mais tempo nesta 
tarefa (20-8-2018). 

Analisando o último despacho deste processo, datado de 17-8-
2018, verifica-se que restou determinado que se aguardasse o 
cumprimento do mandado nos autos da RTOrd 0001212-
06.2017.5.12.0033 e, após, voltasse concluso juntamente com 
as RTSum 0000974-50.2018.5.12.0033 e RTSum 0000975-
35.2018.5.12.0033. 

O processo 0001212-06.2017.5.12.0033 foi reunido à RTOrd 
0000474-18.2017.5.12.0033 e arquivado definitivamente. 

As RTSum 975-35.2018 e 974-50.2018 estão tramitando com 
relativa demora (diligências negativas do Oficial em ambas e 
requerimentos de prosseguimento, pelo reclamante, pendentes 
de análise desde 21-01 e 21-02-2019, respectivamente). 

Ou seja, o despacho proferido no processo 767-51.2018 foi 
totalmente ignorado pela Secretaria, que dentre outros 
equívocos, não lançou qualquer prazo ou informações no GIGS, 
tampouco certificou a tramitação dos processos elencados no 
despacho. 

Por fim, causa estranheza o processo estar sem 
movimentação/esquecido na tarefa há tanto tempo, haja vista 
que é o único processo pendente do dia 20-8-2018, sendo o 
seguinte do dia 29-8-2018. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que dê andamento ao feito, no prazo 
de 2 dias. 
ATENTE-SE a Secretaria quanto ao lançamento de informações no 
GIGS e quanto à movimentação dos processos pendentes há mais 
tempo nas tarefas e subcaixas.  
Por fim, registra-se ser absolutamente lamentável que no 
decorrer de 9 meses nenhum servidor tenha aberto e/ou 
alimentado o GIGS deste processo, tampouco tenha percebido a 
necessidade ou tenha tido a "curiosidade" de olhar a 
tramitação do processo 1212-06.2017 (arquivado 
definitivamente desde 15-10-2018), conforme determinado no 
despacho. Note-se que tudo isso acontecendo em um processo à 
margem da pauta INICIAL. 
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Processo RTOrd 0000743-23.2018.5.12.0033 

Tarefa Análise do Conhecimento - Laudo atrasado dos Peritos 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde 22-02-2019, aguardando 
manifestação do Perito acerca da impugnação ao laudo, tendo 
sido intimado para tanto em 28-11-2018 (id. d858087d). 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria que renove a intimação ao Perito 
para cumprimento no prazo improrrogável de dez dias, sob pena 
de destituição do encargo neste e demais processos. 
ATENTE a Secretaria, devendo evitar demora na prática dos 
atos processuais como a ora constatada. 

 
Processo RTOrd 0010058-80.2015.5.12.0033 

Tarefa Cumprimento de providências - Instauração de IDPJ 

Problema 
encontrado 

Em resposta às intimações de 22-5-2018 (ids. e8276b2 e 
f74e289) os reclamantes peticionaram em 19-6-2018 e, como não 
houve análise dos requerimentos, reiteraram em 03-12-2018. 
Não obstante, a Secretaria, em vez de fazer conclusão, 
decidiu por alocá-lo em subcaixa denominada instauração de 
IDPJ, na tarefa "cumprimento de providência", junto com 
outros 17 processos, sendo que todos estão pendentes desde 
18-12-2018, ou seja, foi criada nesta data e desde então 
permanecem esquecidos. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE a conclusão ao Magistrado para decisão, no prazo 
de cinco dias, e que a Secretaria se abstenha de alocar 
processos aptos à conclusão em subcaixas ou tarefas que não 
sejam as de minutar.  
ATENTEM-SE os Magistrados e Servidores para o contido no § 2º 
do art. 41 e § 3º do art. 60, ambos do Provimento CR. 

 
Processo ExFis 0001104-40.2018.5.12.0033 

Tarefa Análise de Execução - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação, desde a juntada da petição da 
União (id. ada45b4) em 08-11-2018, concordando com a oferta 
de bens à penhora. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria a imediata conclusão ao magistrado 
para decidir quanto ao prosseguimento da execução, 
salientando-se que a oferta de bens à penhora pela executada 
não observou a gradação legal disposta no art. 835 do CPC. 
ATENTE a Secretaria, devendo evitar demora na prática dos 
atos processuais como a ora constatada. 

 
Processo ExFis 0001105-25.2018.5.12.0033 

Tarefa Análise de Execução - Diretor 

Problema 
encontrado 

Processo sem movimentação desde 05-11-2018, quando devolvido 
o mandado pelo Oficial de Justiça com certidão positiva. Há 
petição da executada em 31-10-2018 (id.3f39ada), indicando 
bens à penhora, pendente de apreciação. 

Recomendação/
Determinação 

DETERMINA-SE à Secretaria a imediata conclusão ao magistrado 
para decidir quanto ao prosseguimento da execução, 
salientando-se que a oferta de bens à penhora pela executada 
não observou a gradação legal disposta no art. 835 do CPC. 
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ATENTE a Secretaria, devendo evitar demora na prática dos 
atos processuais como a ora constatada. 

 

16 RECOMENDAÇÕES E/OU DETERMINAÇÕES GERAIS  
 

a) Determina-se a observância dos procedimentos de segurança 
contidos no Ofício Circular 16/2019, sendo de responsabilidade 
do Diretor de Secretaria a conferência da correta base de 
cálculo do IR nas liberações aos credores e do número de meses 
do RRA quando da liberação ao credor principal. A inobservância 
das regras de segurança contidas no ofício acarreta a 
responsabilidade pessoal dos magistrados e servidores quanto a 
eventual fraude decorrente da não adoção das medidas. 

b) Determina-se a conversão dos processos físicos na fase de 
conhecimento no prazo de 10 dias e os processos na fase de 
liquidação e execução (654 na data da correição) em 30 dias, 
excetuados os processos envolvendo a executada TEKA TECELAGEM 
KUENRICH AS – Em recuperação judicial. 

c) No prazo de 45 dias os processos envolvendo a executada 
TEKA TECELAGEM KUENRICH AS – Em recuperação judicial, deverão 
ser reunidos em processos com as mesmas características e fases 
processuais, com expedição das certidões de habilitação, se for 
o caso, e os processos unificados convertidos para PJe. 

d) Determina-se uma gestão quanto aos processos aguardando 
perícia, especialmente no sentido de exigir do expert a 
apresentação dos laudos. Enquanto perdurar o atraso nos laudos, 
deverão ser suspensas novas nomeações. 

e) Recomenda-se que seja priorizado o julgamento dos 
processos: 0000012-32.2015.5.12.0033, 0000086-
86.2015.5.12.0033, 0000443-03.2014.5.12.0033, 0000458-
35.2015.5.12.0033, 0000528-52.2015.5.12.0033, 0000826-
44.2015.5.12.0033, 0000844-36.2013.5.12.0033, 0001587-
12.2014.5.12.0033, 0000053-28.2017.5.12.0033, 0000066-
27.2017.5.12.0033, 0000073-19.2017.5.12.0033, 0000141-
66.2017.5.12.0033, 0000168-49.2017.5.12.0033, 0000175-
41.2017.5.12.0033, 0000218-75.2017.5.12.0033, 0000227-
37.2017.5.12.0033, 0000241-55.2016.5.12.0033, 0000268-
04.2017.5.12.0033, 0000291-47.2017.5.12.0033, 0000305-
31.2017.5.12.0033, 0000311-38.2017.5.12.0033, 0000317-
45.2017.5.12.0033, 0000323-52.2017.5.12.0033, 0000324-
37.2017.5.12.0033, 0000338-21.2017.5.12.0033, 0000340-
88.2017.5.12.0033, 0000350-35.2017.5.12.0033, 0000373-
78.2017.5.12.0033, 0000390-51.2016.5.12.0033, 0000420-
52.2017.5.12.0033, 0000471-63.2017.5.12.0033, 0000486-
66.2016.5.12.0033, 0000508-27.2016.5.12.0033, 0000518-
71.2016.5.12.0033, 0000527-96.2017.5.12.0033, 0000540-
32.2016.5.12.0033, 0000543-50.2017.5.12.0033, 0000590-
24.2017.5.12.0033, 0000591-09.2017.5.12.0033, 0000592-
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91.2017.5.12.0033, 0000604-08.2017.5.12.0033, 0000628-
36.2017.5.12.0033, 0000635-62.2016.5.12.0033, 0000669-
03.2017.5.12.0033, 0000670-85.2017.5.12.0033, 0000685-
54.2017.5.12.0033, 0000699-38.2017.5.12.0033, 0000700-
23.2017.5.12.0033, 0000736-02.2016.5.12.0033, 0000783-
39.2017.5.12.0033, 0000797-23.2017.5.12.0033, 0000814-
59.2017.5.12.0033, 0000822-36.2017.5.12.0033, 0000829-
28.2017.5.12.0033, 0000841-42.2017.5.12.0033, 0000859-
63.2017.5.12.0033, 0000860-48.2017.5.12.0033, 0000863-
03.2017.5.12.0033, 0000866-55.2017.5.12.0033, 0000903-
82.2017.5.12.0033, 0000911-59.2017.5.12.0033, 0000914-
48.2016.5.12.0033, 0000959-18.2017.5.12.0033, 0000988-
68.2017.5.12.0033, 0000989-53.2017.5.12.0033, 0001007-
74.2017.5.12.0033, 0001010-29.2017.5.12.0033, 0001012-
96.2017.5.12.0033, 0001023-28.2017.5.12.0033, 0001031-
05.2017.5.12.0033, 0001039-79.2017.5.12.0033, 0001050-
11.2017.5.12.0033, 0001073-53.2017.5.12.0001, 0001076-
09.2017.5.12.0033, 0001090-90.2017.5.12.0033, 0001093-
45.2017.5.12.0033, 0001104-74.2017.5.12.0033, 0001108-
14.2017.5.12.0033, 0001129-24.2016.5.12.0033, 0001129-
87.2017.5.12.0033, 0001150-63.2017.5.12.0033, 0001155-
81.2017.5.12.0002, 0001161-92.2017.5.12.0033, 0001199-
84.2016.5.12.0051, 0001254-89.2016.5.12.0033, 0001279-
05.2016.5.12.0033, 0001459-21.2016.5.12.0033, 0001601-
25.2016.5.12.0033, 0001685-26.2016.5.12.0033, 0001703-
47.2016.5.12.0033, 0001711-24.2016.5.12.0033, 0010078-
71.2015.5.12.0033 e 0010278-78.2015.5.12.0033, autuados até 31-
12-2017.  

f) Com base no resultado do IGEST, para uma melhora no índice, 
os magistrados devem concentrar os esforços para o julgamento 
dos processos mais antigos, o que melhorará também a quantidade 
de processos pendentes, bem como evitar manter processos 
conclusos além do prazo legal. A Secretaria deve aumentar os 
esforços na tentativa de reduzir a quantidade de processos 
tramitando em execução e arquivar os processos provisoriamente. 

g) Atentar para o correto preenchimento de TODAS informações 
referentes aos acordos na tarefa “aguardando cumprimento de 
acordo”, como datas de vencimentos, valores de todas as 
parcelas, inclusive honorários periciais, INSS, custas, dentre 
outras, para que as estatísticas de valores pagos e arrecadados 
sejam corretamente informadas ao e-Gestão. 

h) Considerando a recomendação 04/2018 da Corregedoria 
Nacional, REITERA-SE recomendação para que, nas ações de baixa 
complexidade, sejam proferidas ao menos 25% das sentenças de 
forma líquida, pois comprovado que reduz consideravelmente o 
prazo médio e a taxa de congestionamento na execução. Nas ações 
de maior complexidade e com baixo risco de reversibilidade, 
sugere-se a nomeação de perito para prolação de sentença 
líquida. Neste procedimento, a nomeação de peritos ocorrerá na 
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fase de conhecimento. O Setor de Apoio à execução deverá 
obrigatoriamente liquidar, ao menos, 5 (cinco) sentenças 
líquidas, por mês, objetivando também atender ao § 6º do art. 
22 da Resolução CSJT nº 241/19. 

i) Determina-se que o assistente de audiências proceda à 
coleta ou confirmação dos dados pessoais do autor, dentre eles: 
telefone, e-mail e endereço atualizado, assim como ATENTE para 
os casos em que não há CPF/CNPJ do reclamado cadastrado, o que 
deverá ser solicitado na audiência inicial, a fim de evitar 
problemas com homônimos na Certidão Eletrônica de Ações 
Trabalhistas – CEAT. 

j) Observar e cumprir os prazos, ante a constatação de demora 
na prática dos atos processuais em centenas de processos. 

k) Atentar a Secretaria quanto à celeridade no cumprimento das 
determinações do Juízo, devendo, outrossim, rever os atos 
processuais anteriormente praticados, a fim de evitar atraso na 
prestação jurisdicional. 

l) Considerando o § 6º do art. 22 da Resolução CGJT nº 
241/2019, DETERMINA-SE até o final de 2019, todos os cálculos 
sejam realizados por meio do PJe-Calc. 

m) REITERA-SE recomendação para que sejam mantidos na tarefa 
“aguardando audiência” apenas os processos com audiência 
designada. 

n) Evitar deixar o processo na tarefa “Concluso ao 
magistrado”. A escolha do magistrado, com a individualização do 
seu respectivo nome, deve ser feita em tempo real, com a devida 
gravação no sistema, a fim de que seja contabilizado o prazo 
para prolação da decisão corretamente, de acordo com os arts. 
41, art. 54, inc. II, e 60, § 3º do Provimento CR nº 01/2017. 

o) REITERA-SE recomendação para a correta utilização da 
ferramenta GIGS para controle de prazos do PJe, evitando 
processos sem movimentação, bem como para lançamento de preparo 
de tarefas ou de outros comentários que facilitem o trabalho do 
próximo servidor. 

A Unidade deverá comunicar a Corregedoria, no prazo de 
30 dias, a adoção das determinações e recomendações constantes 
desta ata, e a Secretaria da Corregedoria fará nova análise dos 
procedimentos e a regular movimentação dos processos em atraso, 
quando da Correição Extraordinária, desde já designada para 14 
e 15 de outubro de 2019, ficando desde já assinalada a 
possibilidade de se determinar uma intervenção colaborativa na 
Secretaria da Vara, com a atuação provisória de um Diretor de 
Secretaria de outra Unidade, à escolha da Corregedoria, para 
uma análise mais detalhada não apenas das deficiências, como 
também da capacidade de trabalho instalada e de seu 
aprimoramento. 
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17 AUDIÊNCIA COM OS ADVOGADOS, PARTES E DEMAIS JURISDICIONADOS 
 

O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor esteve à 
disposição dos advogados, partes e demais jurisdicionados, 
entretanto, não houve comparecimento de interessados no horário 
designado. 
 
19 REUNIÃO COM O DIRETOR DE SECRETARIA E SERVIDORES 

 
Eu, Secretário da Corregedoria, reuni-me com o Diretor 

de Secretaria, Edwin Krautler, para tratar de assuntos 
relativos aos procedimentos de Secretaria. Destaquei a 
necessidade de adoção do PJe-Calc, a prolação de sentenças 
líquidas e a conversão dos processos para o PJe. 

Destaquei que a Unidade necessita de uma brusca mudança 
de gestão de processos e procedimentos para se distanciar da 
situação caótica em que se encontra, cujos motivos estão sendo 
analisados pela SECOR. Pontuei que não há como se manter o 
procedimento em curso e estado atual dos feitos, fato já 
constatado no ano anterior. 

Reuni-me também com os servidores na Sala de 
Audiências, momento em que debatemos a necessidade de migração 
dos processos físicos para o PJe, a prolação de sentenças 
líquidas e apresentei o Painel de Gestão, que estará disponível 
em duas semanas. 

Esse painel permitirá um gerenciamento da Unidade pelos 
processos que tramitam no PJe, por tarefas e prazos. Destaquei 
que o programa permitirá o empoderamento dos servidores das 
Varas na condução da Unidade que trabalham, diminuindo as 
surpresas advindas da visita da SECOR durante as correições 
ordinárias. O objetivo é possibilitar que as Unidades tenham 
acesso a exatamente os mesmos dados que a SECOR, permitindo, 
assim, que pequenos erros sejam cotidianamente localizados e 
sanados pelos servidores. Destaquei que era com orgulho que 
estávamos disponibilizando a ferramenta. 

Nos próximos meses, será disponibilizado também o 
painel da taxa de congestionamento e dos Oficiais de Justiça. 

Por fim, foram discutidos os assuntos específicos da 
Unidade, verificados durante a inspeção correcional e 
constantes nesta ata, como os dados estatísticos, o IGEST e as 
recomendações gerais. 

 

20 REUNIÃO COM O JUIZ 

 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor reuniu-se 

com o Ex.mo Juiz Reinaldo Branco de Moraes, Titular. Sua Ex.a 
parabenizou o Magistrado pelo prazo da pauta de audiências e 
pelo resultado apresentado pela Unidade quanto à taxa de 
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conciliação e proximidade da pauta. 

O Ex.mo Corregedor pontuou ao magistrado que a Unidade 
precisa de uma mudança séria na condução das tarefas na 
Secretaria, eis que em situação caótica e não justificada ante 
a redução do número de processos novos. Alertou que foram 
identificados muitos processos parados e há mais de ano sem 
movimentação e que, diante do quadro funcional e do número de 
processos, seja possível cogitar que a forma de gestão deva ser 
revista, com melhor aproveitamento do excelente quadro 
funcional ali lotado. 

Por fim, elogiou o trabalho realizado pelo Oficial de 
Justiça Sidnei Schork, conforme verificado na RTOrd 0001721-
68.2016.5.12.0033, id. 21d9ecc, cuja certidão demonstra sua 
total diligência para cumprir os mandados da melhor maneira 
possível, o que deve servir de exemplo a todos os Oficiais de 
Justiça do Estado. 

 

21 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor enfatizou 

a importância das correições ordinárias por oportunizarem o 
diálogo direto com Magistrados e servidores, permitindo 
aprimorar as boas práticas dos procedimentos na Unidade. 
Ressaltou a importância da conversão dos processos físicos para 
o PJe, a adoção do PJe-Calc e a elaboração de sentenças 
líquidas. O Corregedor destacou ainda que, em breve, será 
necessária a criação de secretarias únicas para contornar a 
escassez de recursos e servidores e permitir o bom 
funcionamento da instituição. Não bastasse a falta de recursos, 
não existe sentido várias secretarias num mesmo Foro, 
realizando tarefas iguais, quando poderiam ser executadas com 
maior celeridade. Eventualmente, ante a diminuição no ingresso 
de novas ações, a Secretaria de Indaial poderá ser unificada 
com a de Timbó, ante a proximidade territorial, inclusive na 
ocupação do mesmo espaço, eis que em Indaial o prédio é próprio 
do Tribunal. Destacou a importância de a Unidade ter servidores 
capacitados para ocupar as funções da Secretaria e realizar 
todas as tarefas, permitindo o bom funcionamento da Vara. Por 
fim, o Ex.mo Desembargador do Trabalho-Corregedor agradeceu a 
acolhida e solicitou a todos a leitura da ata. 

 
22 ENCERRAMENTO  

 
Aos onze dias do mês de julho de dois mil e dezenove 

foi encerrada a inspeção correcional, tendo sido 
disponibilizada a presente ata no PROAD nº 7173/2018 em sete de 
agosto de dois mil e dezenove, tendo o Magistrado o prazo de 10 
(dez) dias, a partir de sua ciência no PROAD, para manifestar-
se, o que deverá ser realizado em um único ato, sendo 
consideradas preclusas quaisquer manifestações ou 
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complementações posteriores. Fica desde logo esclarecido que 
eventual retificação constará no referido PROAD e na página da 
Corregedoria no sítio eletrônico deste Regional. Esta ata vai 
assinada eletronicamente pelo Ex.mo Desembargador do Trabalho-
Corregedor José Ernesto Manzi, e por mim, Cesar Augusto Bedin, 
Secretário da Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Cesar Augusto Bedin, Geison 
Alfredo Arisi, e Zélio dos Santos, em trânsito, e Natália da 
Costa, Eduardo de Miranda Ribeiro Quintiere, Elise Haas de 
Abreu, Iran Edson de Castro, Roberto Ortiz e Suzi Gonçalves da 
Silva Silveira, que integram a equipe fixa desta Corregedoria. 

 
 

JOSÉ ERNESTO MANZI 
Desembargador do Trabalho-Corregedor 

 
 

CESAR AUGUSTO BEDIN 
Secretário da Corregedoria 
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